SEPARAÇÃO DE CORPOS AD CAUTELAM AFASTAMENTO 

TEMPORÁRIO DE UM DOS CÔNJUGES DA MORADA DO 

CASAL – COMO MEDIDA PREVENTIVA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....ª Vara de Família da Comarca de 

................

(dez espaços duplos para despacho)

........................ brasileira, casada, enfermeira, portadora do RG nº 

.................... e do CPF nº .............., residente e domiciliada nesta 

comarca, à rua ..............., nº ....., por seu advogado abaixo assinado, 

consubstanciado no artigo 72, parágrafo 12, da Lei nº 6.515/77, 

combinado com o inciso VI do artigo 888 e 70006 do Código de 

Processo Civil, vem à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO 

DE SEPARAÇÃO DE CORPOS, ad cautelam, contra seu 

marido..............., brasileiro, casado, síndico, portador do RG nº 

................ e do CPF nº ................, residente e domiciliado nesta 

comarca, à rua ..............., nº ....., residente e domiciliado no endereço 

supracitado, pelas ra­zões que passa a expor para, no final, requerer;

I – A requerente casou-se, com o requerido em ...../...../..... há ..... 

anos, ainda que vivendo sob o mesmo teto, não tem qualquer relação 

sexual, ou envolvimento com o requerido.

II – No início dessa indiferença, apenas não se falavam; depois ele 

começou a cismar da requerente, fica violento, dirigindo palavras de 

baixo calão, chegando a vias de fato, até lhe agredindo violentamente 

duas vezes, conforme se comprova pelos Boletins de Ocorrência e 

Laudo de Corpo de Delito, ora anexados.

III – Infelizmente a requerente tem observado que a cada dia o 

requerido fica mais violento, o que torna inviável a vida a dois, 

portanto urgente a presente medida, para evitar problemas maiores 

contra a sua integridade física, como hão de provar testemunhas do 

rol abaixo.

Portanto a requerente vem mui respeitosamente requerer:

a)    O deferimento da medida, nos termos do artigo 70006 do Código 

de Processo Civil;

b)    Seja citado o requerido para que ofereça defesa no prazo legal ;

c)    Caso resulte vencido o requerido, seja-lhe cominada a pena de 

pagamento das custas, despesas processuais e honorários 

advocatícios.

A requerente vem requerer lhe seja deferida justiça gratuita, por ser 

pobre na acepção da palavra, não podendo arcar com as custas 

processuais, sob pena de não ser possível prover seu próprio sustento.

Do Valor à Causa

Dá à causa o valor de R$ ............. (.............), para os efeitos fiscais e 

de alçada.

P. e aguarda deferimento.

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

